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Resumo: 
Neste artigo, pretendemos retomar a dinâmica do movimento feminista 
destacando a particularidade de sua dupla face no Brasil: o feminismo 
“revisitado” e o movimento de mulheres. Se na origem encontramos um 
feminismo combativo nos moldes da explosão de maio de 1968, na atualidade 
percebemos um feminismo cada vez mais confinado ao estudo acadêmico e/
ou à institucionalização, sobretudo por meio das assessorias às ONGs, o que 
contribuiu para o refluxo da luta de classes.

Ao encontro das experiências feministas de maio de 1968
O golpe militar de 1964 provocou enormes mudanças na paisagem social 

e política do Brasil. A consolidação do regime se deveu em grande medida à 
neutralização dos crescentes movimentos populares. Qualquer mobilização 
contrária foi proibida. O que se seguiu foram anos marcados pela arbitrariedade 
e repressão.

Muitos jovens estudantes se lançaram à resistência, inclusive armada, e vários 
tiveram de deixar o país, dentre estes, muitas mulheres militantes ou companheiras 
de homens que atuavam em organizações de esquerda (Pinto, 2003). O Chile 
popular de Salvador Allende foi um dos primeiros pontos de passagem para a 
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grande maioria. Porém, a ditadura de Pinochet os colocou mais uma vez em rota de 
fuga. A Europa, sobretudo a França, acolheu esses jovens que também chegavam 
de outras regiões do mundo, inclusive de outros países latino-americanos. Era 
grande a concentração de brasileiros em Paris.

Encontraram na Europa uma agitação social e cultural que marcaria 
profundamente as jovens mulheres. No entanto, os anos no exílio revelaram uma 
faceta ainda desconhecida de seus companheiros de luta. Algumas, como escreve 
Goldberg-Salinas, “que haviam experimentado o papel de esposas não-tradicionais, 
que eram mulheres emancipadas tendo iniciado uma carreira profissional, vivem 
este exílio com muitos conflitos” (2000: 46). Na França, a realidade era bem 
diferente daquela da classe média brasileira, de onde saíra a maioria destas jovens, 
que sempre recorreu às empregadas para o desempenho das tarefas domésticas, 
permitindo camuflar os problemas ligados à desigualdade presente na divisão sexual 
do trabalho. Em Paris, para nos restringirmos a esta experiência, a situação era 
outra: “os companheiros de arma revelaram-se tão tradicionais e pouco dispostos 
a dividir os trabalhos domésticos quanto seus pais burgueses e acomodados...” 
(Moraes, 1996: 4). Razão suficiente para se colocar inúmeras questões com respeito 
às relações entre homens e mulheres no interior dos grupos de refugiado(a)s  
político(a)s brasileiro(a)s que se organizavam em torno de atividades teóricas e 
políticas na capital francesa. 

As jovens mulheres logo encontraram refúgio junto ao ativo movimento 
feminista francês. Eram les années mouvements (Picq, 1993), anos de intensas 
mobilizações contra a subordinação feminina, colocando em xeque as tradicionais 
hierarquias em que o poder masculino era aceito como natural. Se maio de 1968 
questionava o funcionamento da sociedade e considerava que tudo era um construct, 
logo, passível de transformação, restava ainda voltar os olhos para uma exceção: “as 
mulheres, seus estatutos, suas ocupações, suas relações com os homens, em suma, 
seu ‘destino’” (Kandel, 1989: 22). Esta nova onda do feminismo francês, nascida 
da revolta de maio de 1968, contribuiu para uma mudança radical das estruturas 
mentais. Em torno do Movimento de Libertação das Mulheres, o movimento 
feminista, mais que outros, talvez tenha sido o que mais expressou “o espírito que 
animou aquele período: uma vontade absoluta de mudança, um ‘nada será como 
antes’” (Albstur & Armogathe, 1977: 455). 

Estes acontecimentos deixariam marcas no(a)s refugiado(a)s político(a)s 
brasileiro(a)s. Tanto estas experiências do feminismo francês como a afinidade 
política entre mulheres com a mesma trajetória de esquerda serão decisivas no 
sentido de permitir a articulação dos grupos feministas entre as exiladas brasileiras. 
Tais experiências também foram vistas com desconfiança pelos companheiros 
homens.  Como observa Pinto, “a esquerda exilada, marxista e masculina, via no 
feminismo uma dupla ameaça: à unidade da luta do proletariado para derrotar o 
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capitalismo e ao próprio poder que os homens exerciam dentro dessas organizações 
e em suas relações pessoais” (2003: 53).  A autora observa que a relação dos exilados 
brasileiros do sexo masculino era tensa com os grupos feministas, “chegando ao 
extremo de a Frente de Brasileiros no Exílio ameaçar retirar o apoio financeiro às 
famílias cujas mulheres freqüentassem essas reuniões” (2003: 53). Sob a acusação 
de que se tratavam de atividades apolíticas e “de em nada ajudar na luta contra a 
ditadura no Brasil”, a pressão para as que as mulheres não participassem funcionou 
em muitos casos. O maior problema para os companheiros talvez residisse no 
fato de que os grupos feministas estavam “politizando a vida dentro de casa...” 
(Pinto, 2003: 53).

Todavia, não apenas estas posturas prevaleceram. Os grupos feministas que 
fervilhavam em Paris se tornaram o apoio teórico e existencial para o círculo 
de debates brasileiros e para vários grupos de reflexão bastante ativos (Moraes, 
1996). Segundo Moraes, a revista política brasileira Debate, editada e publicada 
em Paris por um conjunto de exilados e de brasileiros que estudavam na França, 
é um dos exemplos de como a temática passou a fazer parte das discussões dos 
grupos ativos no exílio: seu número 17 teve como dossiê a questão feminina. A 
preocupação fundamental era “atualizar a análise marxista no tocante à questão 
feminina na busca da ‘legitimação’ teórica para a luta feminista” (Moraes, 1996: 6). 
Ao estilo do feminismo europeu, consolidava-se uma postura política de esquerda 
que entrelaçava a luta de classes com um trabalho interno de grupo de reflexão. 
O livro de Engels, A origem da família, da propriedade privada e do Estado, tornava-se 
leitura obrigatória para as exiladas brasileiras que procuravam uma ferramenta 
teórica capaz de ajudar na análise da origem da opressão das mulheres.

Mulheres em movimento... no Brasil
Durante este período, no Brasil dentre as mulheres dos meios populares 

gestava-se uma efervescência. A ditadura militar é também o período do “milagre 
econômico” caracterizado por um modelo de industrialização acelerada com super-
exploração da classe operária, acompanhada por um crescimento sem precedentes 
da urbanização. Se até a década de 1960 a população rural correspondia à cerca de 
70%, desde os anos 1970, houve uma inversão e hoje mais de 80% da população 
brasileira é urbana. A industrialização começa a atrair grande contingente de 
trabalhadore(a)s expulso(a)s do campo. As grandes cidades, mas principalmente 
São Paulo, tornam-se sinônimos de pleno emprego para milhares de migrantes 
que tentavam a sorte. 

Nem todos conseguiram e grande parte se viu obrigada a se instalar nas favelas, 
tornando cada vez mais visível a urbanização precária, sem um mínino de infra-
estrutura. Na seqüência do Brasil do “milagre”, ocorreu o aumento exponencial 
da dívida e se instalou uma elevadíssima taxa de desemprego ao mesmo tempo 
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em que se desenvolvia uma inflação galopante. A profunda crise econômica que 
se instalou atirou inúmeros trabalhadore(a)s para fora do mercado de trabalho 
e no tocante às mulheres, assistimos a uma importante mudança: a feminização 
precária do mercado de trabalho. Elas se concentraram em guetos ocupacionais 
como o comércio, as instituições bancárias, os serviços (estes compreendendo 
sobretudo as empregadas domésticas)... mas também, e principalmente, no setor 
informal que desde então não parou de se ampliar1. Além disso, se consolidaram 
as chamadas “especificidades” do trabalho feminino: desigualdade de salários, má 
qualificação, maior desemprego, etc.

Estas dificuldades de natureza econômica contribuíram para que muitas 
mulheres, que no geral até então se escondiam sob o papel de mulheres frágeis, 
submetidas, buscassem alternativas para assegurar a sobrevivência de suas famílias 
e, portanto, se lançassem cada vez mais no mercado de trabalho, principalmente 
o urbano, o que expôs as grandes falhas na mentalidade tradicional machista 
brasileira. A entrada massiva de mulheres no mercado de trabalho abalou a visão 
machista acerca de seu pertencimento “natural” à esfera doméstica. Uma vez 
transposta a barreira do lar, uma série de dificuldades foi encontrada: onde deixar 
as crianças enquanto estou no trabalho? Como chegar ao local de trabalho, se não 
há linhas de ônibus? Questionamentos como estes contribuíram para empurrá-las 
a reivindicar elementos necessários para a resolução dos problemas.

Os tradicionais espaços políticos estando ainda sob intervenção militar, as 
CEBs (Comunidades Eclesiais de Base) ligadas à Teologia da Libertação, um 
setor progressista da Igreja Católica, desempenham papel decisivo na organização 
política destas mulheres que, não representando perigo algum para os militares, 
pois vistas como excluídas por definição da esfera política, encontram no interior 
destas comunidades (a partir de atividades ligadas à reprodução, como por ex., 
cursos de costura, de pintura, de tricô, etc.) o lugar para falar de seus problemas 
e para perceberem que não eram as únicas a sofrerem em função das políticas 
impostas pelos militares. Estas atividades transformaram não somente suas vidas, 
mas também elas próprias se colocaram em movimento. Criaram, por exemplo, o 
movimento contra a carestia, reuniram mais de um milhão de assinaturas contra as 
medidas econômicas tomadas pelos militares... Enfim, neste processo se politizam. 
Desempenham igualmente papel decisivo quando, em 1978, os operários do 
ABC entram em greve, realizaram abaixo-assinados em apoio a eles, recolheram 
alimentos, fizeram passeatas, participaram da luta pela Anistia que culminou no 
retorno dos refugiados políticos em 1979. 

1 Pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo revela que, no ano de 2001, das mulheres que 
trabalhavam, 57% se alocavam no setor informal!  (Gonçalves, 2009: 265).
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As inovações de um (re)encontro: o movimento feminista revisitado2

O retorno das mulheres exiladas que aderiram ao feminismo contribuiu 
para uma interação entre a agenda feminista e a dos movimentos de mulheres. 
Enquanto as mulheres dos meios populares tinham reivindicações mais ligadas 
às dimensões de classe (lutar contra a carestia, exigir a instalação de água potável, 
a construção de creches, etc.), as feministas que voltavam do exílio trouxeram 
(ou, melhor, explicitaram) novas questões que complementaram a agenda. Uma 
relação de conflito e de solidariedade se instalou entre os movimentos de mulheres 
e o movimento feminista. Os meios de comunicação de massa apresentaram o 
movimento feminista como a luta entre os sexos e esta posição serviu para considerar 
que todas as feministas pensam desta forma e para angariar antipatias por este 
feminismo que era difamado tanto por propagar uma guerra das mulheres contra 
os homens como por ser um fator de divisão na classe operária (Saffioti, 1987). 

É certo que o feminismo nascente vem de uma trajetória particular ligada 
às experiências das jovens exiladas nos países que as acolheram. É certo também 
que a forte presença da Igreja Católica sobre os movimentos de mulheres foi 
um freio para muitas das reivindicações feministas, como foi o caso da luta pela 
descriminalização do aborto. Porém, houve uma inovação: a forte junção das 
lutas. Segundo Sarti, numa perspectiva de transformar a sociedade como um todo, 
grupos feministas “atuaram articulados às demandas femininas das organizações de 
bairro, tornando-as próprias do movimento geral das mulheres brasileiras” (2004: 
40).  E, neste sentido, deram impulso aos debates acerca das discriminações no 
trabalho, da violência doméstica, do direito ao divórcio. Na contramão da exaltação 
da maternidade, refletiram sobre o péssimo acompanhamento de mulheres no 
período de gestação e/ou dos partos, os perigos de infecções hospitalares, morte 
das mulheres por falta de cuidados médicos; questionaram o laço “natural” entre 
maternidade e sexualidade, ao mesmo tempo em que denunciaram a violência que 
as mulheres sofrem dentro do casamento, inclusive o estupro; compreenderam e 
questionaram a existência da domesticação do corpo, o controle da sexualidade 
e a exaltação da função materna como único destino possível para as mulheres. 

Todos estes processos, que não podiam deixar imunes as mulheres das classes 
populares, não obtiveram unanimidade no seio da sociedade brasileira. Para além 
dos preconceitos já assinalados, as idéias feministas se chocaram com o moralismo 
católico presente, sobretudo, nos setores populares. O tom predominante, 
entretanto, consistiu numa política de alianças entre o feminismo, os grupos de 
esquerda e um setor progressista da Igreja Católica, “todos navegando contra a 
corrente do regime autoritário. Desacordos sabidos eram evitados, pelo menos 
publicamente. O aborto, a sexualidade, o planejamento familiar e outras questões 

2 Expressão utilizada por Souza-Lobo (1991) para diferenciá-lo das lutas feministas pelo direito ao 
voto e à educação, ocorridas no início do século XX.  
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permaneceram no âmbito das discussões privadas, feitas em pequenos ‘grupos de 
reflexão’, sem ressonância pública” (Sarti, 2004: 39). Temas, aliás, que permanecem 
tabus no cenário nacional. 

Ainda assim o feminismo ganhava espaço no cenário nacional. O tema 
da violência doméstica, por exemplo, também passou a ser problematizado e 
compreendido como um mecanismo de controle social. O debate sobre este 
assunto sai do âmbito privado e ganha visibilidade em escala nacional ao mesmo 
tempo em que o próprio movimento feminista ganha espaço e pauta os debates. Em 
1979, o principal canal de televisão brasileira introduz em sua programação semanal 
a série intitulada Malu Mulher, seguida por Quem ama não mata! Estes programas 
são significativos, pois eram vistos em quase todos os lares. A violência doméstica 
mostrada nos belos lares de classe média ultrapassa a idéia de que há violência 
apenas nos meios populares. O mesmo canal, em 1980, leva ao ar diariamente o 
TV Mulher, que passa a abordar as ditas “questões femininas”. Questões sobre 
a sexualidade das mulheres passam doravante a entrar nos lares brasileiros. A 
“educação sexual” passa a fazer parte do cotidiano via televisão.

Esta dinâmica não se restringiu à televisão. Já em 1976, um grupo de 
mulheres que se apresenta como feminista e lança o jornal Nós Mulheres cujos 
objetivos passam por entrelaçar as questões políticas com as condições de vida 
cotidiana, mas ainda não era comum se debruçar sobre a sexualidade. No mesmo 
ano, o jornal alternativo Opinião, propôs fazer no 1º. de maio uma reportagem 
nacional sobre o tema da inserção das mulheres no mercado de trabalho, mas foi 
censurado pelos militares (Moraes, 1996). Todavia, mesmo sob forte censura, os 
movimentos de mulheres e feminista se multiplicaram impulsionados, inclusive, 
pela decisão da ONU (Organização das Nações Unidas) de definir 1975 como o 
Ano Internacional da Mulher. 

O reconhecimento oficial pela ONU da questão da mulher como problema 
social favoreceu, de acordo com Sarti, “a criação de uma fachada para um 
movimento social que ainda atuava nos bastidores da clandestinidade, abrindo 
espaço para a formação de grupos políticos de mulheres que passaram a existir 
abertamente” (2004: 39). A questão da mulher ganhava a partir daí “um novo 
status tanto diante de governos autoritários e sociedades conservadoras como 
em relação a projetos ditos progressistas que costumeiramente viam com grande 
desconfiança a causa feminista (Pinto, 2003: 56). 

O feminismo passava a ganhar corpo no Brasil, mas ainda sem muita 
autonomia, pois, num período marcado pela repressão militar, a luta que unificava 
as forças progressistas era pelo fim da ditadura. Isto se reflete, por exemplo, nas 
reivindicações feitas pelo Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira3, em 

3 Criado com patrocínio do Centro de Informação da ONU para comemorar o Ano Internacional 
da Mulher (Pinto, 2003).
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1978, aos candidatos às eleições daquele ano. No documento intitulado “Carta às 
mulheres”, as reivindicações dividiam-se em “gerais” e “específicas”. Enquanto 
as primeiras enfatizavam a luta pela anistia, eleições livres e diretas para todos 
os cargos eletivos, Assembléia Geral Constituinte soberanamente eleita, fim da 
carestia; as segundas priorizavam “criação de creches nas empresas e principalmente 
nos bairros; aumento do número de área de lazer, principalmente nos bairros 
pobres; aumento do número de escolas e de horas letivas; ampliação e melhoria 
da merenda escolar nas escolas públicas; igualdade salarial; condições mais 
adequadas de trabalho” (Pinto, 2003: 61). Curiosamente, nenhum dos dois tipos 
de reivindicações faz parte do ideário feminista. Para além destas reivindicações 
expressarem o que ocorria no cenário político em que se travavam as lutas sociais 
no Brasil, esta divisão demonstra o forte caráter de classe das lutas populares que 
naquele momento conseguiam, inclusive, pautar o debate da agenda feminista 
que, como mencionado, era composto por mulheres das classes médias e 
intelectualizadas. Talvez aí resida a particularidade do encontro entre movimento 
feminista e movimento de mulheres cuja ação conjunta deu coloração própria 
ao que Vera Soares (1998) denominou Movimento de Mulheres com dupla face.

Tensões no interior de organizações da classe trabalhadora
Da aliança entre os movimentos de mulheres e o movimento feminista muitos 

frutos foram colhidos. A volta à normalidade ocupava o centro dos debates no 
início de 1980 e, à revelia et pour cause da proliferação de grupos de mulheres, 
principalmente nos grandes centros, o movimento feminista tomou novos rumos. 
Para Céli Jardim Pinto, o feminismo passa a ter uma relação diferenciada com o 
campo político a partir de 1979. Segundo a autora, esta relação pode ser examinada 
sob três perspectivas: “a conquista de espaços no plano institucional, por meio 
de Conselhos da Condição da Mulher e Delegacias da Mulher; a presença das 
mulheres nos cargos eletivos; e as formas alternativas de participação política” 
(Pinto, 2003: 68). Em todas estas esferas há forte presença das mulheres. Todavia, 
isto ocorre no interior de múltiplas pressões resultantes, inclusive, “de fatores 
como a própria resistência de um campo dominado por homens à entrada das 
mulheres e a estratégia do próprio movimento, que muitas vezes viu o campo da 
política como uma ameaça à sua unidade” (Pinto, 2003: 69).

Esta tensão esteve presente no principal partido de massas criado no período e 
que então se dizia dos trabalhadores... Diferentemente da França, grande referência 
para as feministas brasileiras, em que a relação do movimento feminista com o 
Partido Comunista era de conflito, pois este via o movimento feminista como 
“pequeno burguês querendo se divertir à custa das lutas das trabalhadoras” (Trat, 
2001: 97), no Brasil a relação entre Partido dos Trabalhadores e o movimento 
feminista é bem estreita. Desde o início, novos elementos foram introduzidos no 
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debate de construção política, tais como a importância da sexualidade, a denúncia 
da opressão e da violência tanto doméstica como nos locais de trabalho, etc. O 
foco era o reconhecimento das mulheres enquanto sujeitos e a compreensão 
de conflitos acerca da opressão feminina no interior da classe e, sobretudo, de 
combatê-los. Tarefa nada fácil, pois ao mesmo tempo em que as organizações 
de mulheres avançavam, problemas práticos ligados à divisão sexual do trabalho, 
sobretudo o doméstico, surgiam por parte dos “companheiros”. 

O mesmo ocorria com relação à Central Única dos Trabalhadores. Esta 
importante central sindical que, no domínio trabalhista em geral, fazia grandes 
progressos, estava ainda em um nível bem rudimentar no que tange ao trabalho 
das mulheres trabalhadoras. Ora, com o aumento da mão-de-obra feminina, as 
mulheres começaram a participar mais intensamente do movimento sindical. 
Em seu Congresso de 1991, surgem propostas sobre a auto-organização das 
mulheres com participação de pelo menos 30% destas nos postos de direção. A 
CUT passa então a levantar a bandeira das mulheres em sua luta, como também 
a de reivindicação de creches, salários iguais, contra a esterilização4 em massa das 
mulheres, contra a exigência de boa aparência, etc. Todavia, as mulheres se sentiram 
pouco à vontade neste meio masculino, mas sua organização impulsionada pela 
pressão feminista conseguiu, de certo modo, atingir o modelo predominante no 
imaginário do movimento sindical: homem, branco, operário.

Estava em jogo, tanto dentro do PT como dentro da CUT, o reconhecimento 
das mulheres enquanto sujeitos e a compreensão dos conflitos no interior da 
classe social. As feministas sentiam a necessidade de combater esta opressão no 
interior da classe trabalhadora. Porém, pouco a pouco este projeto se esvai: boa 
parte é seduzida pela institucionalização por meio dos Conselhos, das ONGs e 
outra parte considerável se fecha na academia.

 
Um projeto sedutor: onguização do movimento e discurso acadêmico 

de gênero
Nos anos 1990 consolidou-se a institucionalização do movimento feminista. 

Várias feministas se inserem no aparelho de Estado para, a partir daí, fazer política 
voltada para as mulheres. Algumas consideravam esta decisão uma importante 
estratégia para o movimento na direção de um projeto de sociedade.  Assim, “o 
Estado redefine por suas ações a fronteira entre o privado e o público e amplia os 
domínios de suas responsabilidades, como é o caso de adoção de leis condenando 

4 Dentre as mulheres que fazem uso de um método contraceptivo, 44% utilizam a esterilização. 
Problema ligado à exigência, à época, explícita, dos empregadores para burlarem o direito aos dias 
de licença-maternidade remunerada. A esterilização também foi fruto da idéia que atrela o problema 
do meio-ambiente ao aumento do número de crianças nos países pobres. O Brasil aderiu a esta 
idéia a meio caminho do racismo e da eugenia, pois dentre as mulheres esterilizadas, as negras e as 
indígenas foram as mais atingidas (Corozacs, 2004 : 52).
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o estupro intra-familiar” (Marques-Pereira, 2001: 21). Para outras, no entanto, esta 
adesão ao Estado permitiria que pequenos grupos de vanguarda fossem devorados 
pela dinâmica política dos governos. 

O caráter combativo do movimento feminista começou a desaparecer 
gradativamente. O receio de perder as formas não hierárquicas de organização e 
de serem cooptadas pelo sistema patriarcal tornou-se realidade. Pouco a pouco 
uma mudança se introduziu tanto no debate como nas ações do movimento. 
Como escreve Moraes, “afrouxaram-se os laços que tinham unido intelectuais 
feministas e movimentos populares de mulheres; desapareceu a militância não-
profissional ao mesmo tempo em que a discussão sobre a questão da mulher, bem 
como sobre o ponto de vista feminino desloca-se cada vez mais para os espaços 
acadêmicos” (1996: 9).

O Brasil dos anos de 1990 foi marcado pela consolidação do projeto 
neoliberal, cujas políticas centrais consistiram na liberalização do comércio 
exterior com redução de tarifas; facilitações para as empresas multinacionais, 
com empréstimos a longo prazo junto a órgãos públicos, sobretudo do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); privatizações via 
desregulamentação do mercado; Estado mínimo para os trabalhadores; quebra dos 
sindicatos; enfim, foi o período da retirada dos direitos do(a)s trabalhadore(a)s. 

Coincidência duvidosa é o fato de, nos mesmos anos 1990, o Banco Mundial 
começar a se interessar pelos projetos “locais” nos países “emergentes”, cabendo 
aos governos a tarefa de “gerir a descentralização e as relações com a sociedade 
civil, cujo papel essencial é reafirmado tanto para determinar o tipo de ação como 
de que modo concretizá-la” (Lautier, 2002: 145). A prioridade foi dada a programas 
sociais sob o lema da participação e da transparência e as “organizações não-
governamentais foram as executoras privilegiadas de seus projetos assistencialistas 
focalizados” (D’Atri, 2004: 133). O sucesso deste projeto depende também do 
apelo a uma “cidadania ativa e solidária que queira não somente utilizar seus direitos, 
mas também encontrar espaços públicos onde ela possa exercer seus deveres” 
(Gomes Silva, 2001: 87). A cidadania repentinamente torna-se homogênea. E 
“os intelectuais, antigamente de esquerda, se transformaram em tecnocratas 
progressistas que assumiram a responsabilidade de colaborar com estes projetos 
de governabilidade, desenvolvimento sustentável etc.” (D’Atri, 2004: 133). 

Tudo que o movimento feminista havia defendido, ou seja, a necessidade 
de pensar as classes sociais e as relações de gênero (e de raça) desapareceu sob o 
signo da “cidadania”5 propagado pelas ONGs. Em alguns casos, escreve Castro, 
“ONG é um novo termo para miniempresas que comerciam com o social, ou 

5 Para além dos aspectos positivos que a conquista da cidadania pode adquirir em países como o 
Brasil, a maneira como esta noção é utilizada obscurece a distinção e o antagonismo de classe, de 
gênero, de raça (Gonçalves, 2004) e, portanto, esvazia a possibilidade de superá-los. 
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que se constituem em organizações neogovernamentais, em que o comum seriam 
mulheres de classe média representarem ou prestarem serviços especializados a 
outras mulheres, as de setores populares” (Castro, 2000: 105). Como para o resto 
da América Latina, muitas feministas no Brasil, financiadas por organizações 
internacionais, prestam consultorias enquanto especialistas das questões de gênero. 
A institucionalização, a onguização e a burocratização do movimento feminista 
tomou tal amplitude que assistimos à sua própria despolitização. Para Falquet 
(2008), trata-se de uma nova orientação ideológica ou mesmo de idéias latentes 
que encontraram o contexto ideal para se desenvolver. 

Os efeitos dessas novas orientações ideológicas são perceptíveis nos 
meios populares em que, ao invés de se organizarem contra a exploração a que 
estão submetidas, mulheres são motivadas a criarem os chamados projetos de 
desenvolvimento local. São interpeladas a se associarem para construir uma 
padaria, uma oficina de costura, etc. Projetos ligados à reprodução, sob a lógica 
geral da produção capitalista, e que, portanto, não questionam a causa nem as 
desigualdades de sexo e tampouco deixam espaço para as lutas de classe. Enquanto 
no período de intensa mobilização dos movimentos de mulheres dos anos de 1970, 
essas atividades, mesmo ligadas à reprodução, detinham um imenso potencial de 
politização/emancipação, na medida em que as mulheres saíam de seus espaços 
domésticos, privados por excelência da esfera política; agora fazem o caminho 
inverso: as mulheres deixam a esfera da participação mais política e “politizadora” 
e se dirigem para programas, projetos que consomem boa parte de seu tempo na 
confecção de relatórios para as organizações internacionais que financiam seus 
projetos. Todo o dinamismo de antes, que levava a criação de espaços de encontro 
para discutir problemas que eram seus, mas que também diziam respeito a toda a 
classe trabalhadora, assim como pensar em ações com vistas a uma transformação 
mais geral, se perde sob a roupagem da “participação cidadã”. Elas tornam-se agora 
as responsáveis por gerir a miséria e, como tal, “amortecem a crise, ao mesmo 
tempo em que prolongam o mais tradicional de seus papéis” (Falquet, 2008). 

O mesmo caminho inverso foi feito igualmente por muitas feministas dentro 
da academia. A inquietação feminista em busca de um conceito que possibilitasse 
compreender as causas da opressão feminina para além da questão econômica 
colocada pela análise das classes sociais fez com que o conceito de gênero ganhasse 
corações e mentes. Gênero passou a ser definido como um elemento constitutivo 
das relações sociais (e, portanto, de poder) e respondeu pela construção social 
das diferenças entre os sexos (Scavone, 2008). O uso do conceito de gênero foi 
amplamente recebido como “uma nova metodologia de análise por muitos de 
seus usuários do campo intelectual brasileiros” (Machado, 1998: 108). A utilização 
deste conceito permitia a “possibilidade de pensar as práticas materiais e, ao 
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mesmo tempo, as construções simbólicas, evitando o essencialismo biológico 
ou a sustentação exclusiva na dimensão econômica”. A paixão também bateu à 
porta do feminismo de base marxista, cujas preocupações consistiam em entender 
o porquê da “permanência de relações de opressão entre homens e mulheres, 
mesmo em contextos econômicos e políticos diferenciados” (Araújo, 2000: 69). 
Esta categoria de análise, como observa Araújo, possibilitou “pensar a construção/
desconstrução das identidades de gênero, isto é, os caminhos através dos quais 
os atributos e lugares do feminino e do masculino são social e culturalmente 
construídos, muito mais como significados do que como essência”, o que acabou 
por contribuir “para incorporar na agenda feminista a luta no plano da cultura 
e da ideologia, fornecendo um espaço para a subjetividade na construção e 
reprodução dos lugares e significados socialmente identificados com o masculino 
e o feminino” (2000: 69).

No entanto, as confluências não foram tantas assim. Intensificaram-se 
dificuldades semânticas e, na maioria das vezes, gênero acabou sendo utilizado 
como substituto da categoria sexo ou simplesmente como sinônimo de homem 
e de mulher. O termo gênero não tem uma definição exata com a qual haja uma 
concordância comum. As mesmas dificuldades, aliás, foram encontradas por 
feministas e/ou pesquisadoras francesas em função da polissemia do termo gênero 
em francês. Em sua acepção de sexo social distinto do sexo biológico, o uso de 
gênero causava incômodo, pois a cada utilização “sempre era necessário defini-lo” 
(Löwy & Rouch, 2003: 5).  

Outra dificuldade é que, ao destacar a dimensão subjetiva das relações de 
poder entre homens e mulheres, gênero acaba por desvinculá-la de suas bases 
materiais, sobretudo porque a ênfase na “dimensão simbólica ganha centralidade e 
a referência às práticas e relações materiais torna-se opaca”, desaparecendo também 
as intercessões com outras clivagens. Assim, “gênero passa a descrever tudo e a 
explicar muito pouco, pois, como conceito, tendeu a ser auto-referido” (Araújo, 
2000: 69). Tudo se torna relativo, uma construção discursiva e, logo, bem distante 
da própria idéia de uma opressão das mulheres e das lutas para sua emancipação, 
pois estas “pressupõem uma realidade material sobre suas condições e sobre a 
validade de suas reivindicações” (Gimenez, 2001: 64).  

No mundo capitalista, como observa Toledo (2003), continuam existindo 
uma classe burguesa, que concentra cada vez mais em suas mãos a riqueza social, 
e uma classe proletária, cada vez mais miserável e espoliada. Neste sentido, lutar 
pela igualdade entre os gêneros sem combater a ordem econômica sob a qual se 
assenta a sociedade é combater “os efeitos e não as causas da opressão da mulher” 
(Toledo, 2003: 116). Por outro lado, as várias tentativas de revolução mostraram que 
não basta mudar a ordem econômica para alterar as desigualdades entre homens e 
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mulheres. As lutas sociais assumem formas distintas e não se pode correr o risco 
do dogmatismo estéril (Moraes, 2004) e se distanciar de questões candentes para 
a transformação social. O encontro entre os movimentos de mulheres dos meios 
populares e o movimento feminista fazia confluírem as lutas pela emancipação 
individual e pela superação do capitalismo. 

Nada indica que as experiências vividas neste terreno, sobretudo, desde os 
acontecimentos de Maio de 1968, estejam dissolvidas para sempre. Eis um bom 
motivo para apostar que ainda podemos lutar por Pão e Rosas... 
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